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Tribunal realiza mutirão na segunda edição da Semana Nacional do Júri 
 
Vara que mais tem julgamentos marcados é a 2ª do Tribunal do Júri de Jaboatão 

 
Começou nesta segunda-feira (13) a segunda Semana Nacional do Júri, e o Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE) realiza um mutirão. A unidade que mais agendou júris 
foi a 2ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão dos Guararapes, com dez sessões 
marcadas. Os primeiros réus que são Rubens Veríssimo da Silva e Liney Marilyn Lopes 
Ribeiro Horts, que estão sendo julgados pelo homicídio duplamente qualificado de 
Alzenir da Silva Aureliano. Eles podem ser condenados por motivo fútil e à traição, 
emboscada ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima. O 
evento termina na sexta-feira (17). 
 
O Judiciário pernambucano foi o que mais agendou júris no país para a iniciativa. No 
total, estão programados 481 julgamentos no Estado. Instituída pelo CNJ e pela 
Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp), a Semana tem como 
proposta reforçar o combate ao crime em todo o país, julgando o maior número possível 
de homicídios dolosos. O objetivo é realizar ao menos uma sessão de Júri em cada dia 
da semana, levando em conta o acervo de cada unidade judiciária. 
 
Para a realização da iniciativa, o TJPE firmou parcerias com o Ministério Público de 
Pernambuco e a Defensoria Pública do Estado. Atuarão no evento juízes de 1ª, 2ª e 3ª 
entrâncias, independente da área de atuação. 
 
Em 2014, o Tribunal se destacou como a Corte que mais realizou julgamentos em todo 
o país ao promover 352 sessões de júri. Foram premiadas com o Selo Bronze pelo CNJ 
50 varas, que realizaram juntas 237 sessões do Tribunal do Júri.  
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Em PE, impasse sobre corte no orçamento do Judiciário ganha prazo 
 
Governador enviou carta à reunião de desembargadores nesta segunda. Presidente do 
TJPE afirma que acredita em acordo com o Executivo. 
 

A negociação entre o Governo de 
Pernambuco e o Tribunal de Justiça do 
estado sobre os repasses de recursos 
orçamentários ganhou um novo prazo. Após 
reunião do pleno do TJPE nesta segunda-
feira, ficou decidido que os 
desembargadores devem se reunir 
novamente na primeira semana de maio. A 
decisão foi aprovada depois da leitura de 
um documento enviado pelo governador 
Paulo Câmara. 
 
O documento, não divulgado para a 

imprensa, afirma que o governo vai esperar o fim do mês de abril para analisar a 
possibilidade de cumprir o orçamento e buscar uma solução para o impasse, de acordo 
com o presidente do TJPE, Frederico Neves. 
 
"O orçamento aprovado precisa ser observado, porque se é reduzido, os serviços ficarão 
cada vez mais precários para a população de Pernambuco. Mas nós confiamos na 
credibilidade do governador Paulo Câmara e acreditamos que ao final do quadrimestre 
nós tenhamos construída uma solução para esse grave problema que enfrenta o Poder 
Judiciário", afirma o presidente do TJPE. 
 
Depois do novo prazo, no entanto, se não houver acordo entre Executivo e Judiciário, os 
desembargadores devem procurar o Supremo Tribunal Federal (STF) para evitar os 
cortes no oraçamento. "A Constituição da República não autoriza o corte, pelo Poder 
Executivo, do orçamento do Poder Judiciário. Mas acreditamos que o problema será 
resolvido. Estamos disponíveis para o diálogo", garante. 
 
De acordo com Neves, o valor aprovado no orçamento é de R$ 1,446 bilhão. O estado 
decidiu repassar R$ 1,267 bilhão, menos R$ 179 milhões para investimentos na Justiça. 
Segundo o presidente do Tribunal, isso comprometeria os planos de criar novas varas e 
organizar concursos para suprir a falta de juízes. 
 



A reunião contou com os 49 desembargadores. Servidores da Justiça também 
acompanharam a sessão. Para eles, a redução no orçamento pode comprometer a luta 
pela chamada progressão salarial - uma espécie de plano de carreira que condiciona o 
aumento de salários à produtividade, tempo de serviço e capacitações. O Tribunal 
decidiu não levar à frente a implantação desse plano até que o orçamento anual seja 
definido. 
 
Nota oficial  
 
Para a imprensa, o Governo do Estado reenviou nesta segunda uma nota oficial 
divulgada na última semana, onde reafirma que não existiu corte nos recursos 
repassados ao Judiciário. "A Lei Orçamentária, aprovada em 2014, previa que R$ 1,8 
bilhão viria de operações de crédito que seriam realizadas pelo Governo do Estado.  
Neste valor, estão incluídos recursos para o Poder Judiciário, exclusivos para 
investimentos, não podendo ser utilizado para outro fim. 
Essas operações de crédito dependem de autorização do Governo Federal. No entanto, 
como é de conhecimento público, por causa da crise econômica e financeira nacional, 
esta necessária autorização não foi concedida ainda a nenhum Estado da Federação.  
Sendo assim, até a definição de uma mudança de orientação por parte da equipe 
econômica do Governo Federal, inexistem os recursos na fonte de operações de 
créditos, que possam ser utilizados pelo Governo do Estado", diz o texto. 
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Compesa deve começar a analisar qualidade da água nas Estações de Tratamento 
nesta segunda 
 

 
 
Terminou nesta segunda-feira o prazo dado à Companhia Pernambucana de Saneamento 
(Compesa) para cumprir a decisão da 4ª Vara Cível da Capital e analisar a qualidade da 
água nas Estações de Tratamento da Região Metropolitana do Recife (RMR). A liminar 
foi concedida a pedido do Ministério Público de Pernambuco em virtude da má 
qualidade da água. Em caso de não cumprimento, será aplicada multa diária no valor de 
R$ 3 mil. 
 
Na decisão, o juiz Tomás de Aquino Pereira de Araújo também determinou a redução 
da tarifa cobrada dos usuários do Grande Recife em 10%; a apresentação mensal nos 
autos das planilhas com os relatórios de controle de qualidade da água, observando os 
padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde; a informação do laboratório da 
Compesa e de outros dois laboratórios da rede pública ou credenciada aptos para 
realizar as referidas análises; a apresentação das amostras de análises nos autos por um 
período de 12 meses; e a adoção de medidas concretas para tornar a água própria para 
consumo dentro dos padrões de potabilidade legalmente previstos. 
 
Segundo o pedido do Ministério Público, foi instaurado na Promotoria de Justiça de 
Proteção e Defesa ao Consumidor o inquérito civil para apurar o não atendimento dos 
padrões mínimos de qualidade da água, constatando a existência de coliformes totais e 



de escherichia coli, que causam contaminação da água e doenças aos usuários. 
 
De acordo com o magistrado, é alarmante a quantidade dos informes epidemiológicos 
que relatam os casos de surtos e óbitos causados por doenças transmitidas pela água. 
Ainda segundo ele, existem determinados elementos e compostos químicos que, mesmo 
em baixas concentrações, conferem à água características de toxicidade, tornando-a 
imprópria para grande parte dos usos, como os microrganismos e as bactérias do grupo 
coliforme que contaminam as pessoas que se abasteçam de forma inadequada dessa 
água . 
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Servidores do judiciário fazem paralisação de advertência até quarta 
 
Categoria articulou paralisação em assembleia no último dia 9 

 
Dentro das ações de advertências articuladas pelo Sindicato dos Servidores de Justiça do 
Estado de Pernambuco, a categoria cruza os braços nesta segunda (13), terça (14) e 
quarta (15). No encerramento da mobilização, na quarta, ainda está prevista uma 
assembleia e uma passeata até o Palácio Campo das Princesas, às 15h. 
 
As ações foram articuladas em assembleia, no Fórum Desembargador Rodolfo 
Aureliano, na Ilha Joana Bezerra, no útlimo dia 9. Em meio ao impasse entre Judiciário 
e Executivo estaduais, os servidores pedem a implantação imediata da progressão 
funcional. De acordo com o sindicato, os trabalhadores do estado são os que recebem o 
menor salário base no país. 
 
Na quarta-feira (15), a passeata sai às 15h, do Fórum Paula Batista, no bairro de Santo 
Antônio, na área central do Recife. De lá, o grupo segue para o Palácio do Campo das 
Princesas. Estima-se que cerca de mil servidores participem do ato.  
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Paulo Câmara pede à Justiça trégua até o fim de abril 
 

 
 

Um ofício enviado pelo governador Paulo Câmara (PSB) para o desembargador do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Frederico Neves, colocou panos quentes 
sobre a celeuma desencadeada entre os poderes Executivo e Judiciário, ao menos por 
enquanto. Durante a sessão do Pleno desta segunda-feira (13), o desembargador leu o 
comunicado e o grupo, formado por 49 desembargadores, acatou o pedido do chefe do 
executivo estadual para postergar a discussão sobre o orçamento até o fechamento do 
quadrimestre, que acontece no fim de abril, quando se tem uma noção da receita 
arrecadada. 
 
Na última quinta-feira (9), o TJPE divulgou nota acusando o governo estadual de fazer 
um “corte expressivo no orçamento do Judiciário. O embate estava formado. De acordo 
com a assessoria do tribunal, o orçamento definido para este ano foi R$ 1,39 bilhões, 
mas houve um corte de R$ 103 milhões e antes já haviam tirado outros R$ 56 milhões 
da proposta de orçamento aprovada pelo pleno do TJPE, que correspondia a R$ 1,43 
bilhão. 
 
A redução do orçamento afeta, principalmente, o plano de progressão da carreira dos 
servidores do TJPE. A proposta de progressão funcional foi apresentada pela 
presidência do tribunal em 30 de maio. A aprovação veio no dia 03 de junho. No último 
dia 02 de outubro, a peça orçamentária de 2015, que reserva recursos para o projeto, foi 



aprovada, por unanimidade, no pleno do tribunal. Na ocasião, os desembargadores 
também declararam apoio irrestrito ao projeto de valorização da carreira apresentado 
pelo presidente do tribunal. Porém, os ventos mudaram e a proposta não prosperou. 
 
No ofício, Paulo Câmara pontua as dificuldades financeiras enfrentadas pelo Governo 
de Pernambuco e cita os ajustes de orçamento feitos pelo governo federal. Em meio ao 
cenário, o pleno deu um “voto de confiança” ao governo. As discussões devem ser 
retomadas em maio. 
 
Porém, paralelo ao acordo, o pleno decidiu se resguardar e vai consultar um escritório 
de advocacia para, caso não haja acordo com o governo, analisar quais medidas serão 
tomadas. No caso de negativa, o TJPE pode ingressar com ação judicial sobre a 
inconstitucionalidade do corte orçamentário. 
 
Na nota enviada semana passada, o TJPE classificava como “desrespeito à autonomia 
do Poder Judiciário” o corte de orçamento e falava que “a medida colocaria em risco o 
Estado Democrático de Direito”. 
 
O governo se defendeu afirmando que “não houve nenhum corte no orçamento”. 
Segundo a nota, o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, em que pese o 
contexto de crise econômica e financeira nacional, vem ocorrendo normalmente – sem 
nenhum corte – todo dia 20 do mês. 
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Paulo Câmara não vai desequilibrar as finanças do Estado por nada 
 

 
 
O governador Paulo Câmara, mesmo pressionado até pelo Poder Judiciário do Estado, 
já avisou a aliados que não vai desequilibrar as finanças do Estado por nada, 
absolutamente nada. Por esta linha de raciocínio, não vai ajudar muito o TJPE mandar 
os servidores irem protestar na porta da sede do governo do Estado. 
 
A conversa com o TJPE, aliás, manteve a coerência, seguindo o mesmo discurso de que 
vai aguardar os números do quadrimestre. Todos sabem que o ano será de aperto e o 
governo socialista tem a seu lado a Lei de Respondabilidade Fiscal (LRF), que impede 
manobras populistas. 
 
Como não havia LRF, quando Joaquim Francisco sentava na mesma cadeira de Paulo 
Câmara, antes de deixar o cargo, concedeu aumentos para os servidores, que acabaram 
estourando nas costas do governo Miguel Arraes. Os socialistas, que se recusavam a 
admitir uma agenda modenizadora, com privatizações de estatais ineficientes, 
preferiram acusar FHC de cerco ao Estado de Pernambuco. 
 
Voltando aos dias de hoje: Paulo Câmara também tem sido municiado do quadro 
nacional pela Sefaz e as notícias que chegam dos demais estados são péssimas. Na 



reunião do Confaz, por exemplo, a unanimidade dos estados disse que não tem espaço 
para reajuste salarial. 
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Servidores do TJPE não aliviam e dizem que falta dinheiro porque Paulo Câmara 
pagou R$ 93 milhões para Odebrecht 
 
Se o TJPE, publicamente, recuou do confronto com o governo do Estado, para evitar 
uma crise institucional, a Comissão de Negociação de Servidores do TJPE não adotou o 
mesmo caminho e não poupou o governador de críticas, 
 
Veja a nota pública abaixo: 
 
A Comissão de Negociação dos Servidores e Servidoras do Poder Judiciário de 
Pernambuco, diante da crise institucional entre o Governo do Estado e o Poder 
Judiciário em relação à implementação do Plano de Progressão Funcional da Categoria, 
vem publicamente: 
 
REPUDIAR o atraso na implementação do nosso Plano de Progressão Funcional da 
Categoria, ressaltando a sua importância para o bom funcionamento dos serviços 
públicos prestados à população de Pernambuco e à melhoria da qualidade de vida dos 
servidores e das servidoras do Poder Judiciário; 
 
REPUDIAR a quebra da obrigação constitucional na transferência integral do 
duodécimo, pelo Governador Paulo Câmara, ao repassar apenas o percentual de 3.73% 
do Orçamento Geral do Estado de Pernambuco ao Poder Judiciário, que coloca a Justiça 
em Pernambuco como uma das três piores no País; 
 
REPUDIAR a tentativa do Governador Paulo Câmara em negar o corte orçamentário do 
Poder Judiciário, o que foi reconhecido pelo próprio Governo do Estado em ofício 
encaminhado à Presidência do Tribunal de Justiça lido em sessão do Pleno do Tribunal 
de Justiça em 13.04.2015. 
 
APOIAR a unidade do Poder Judiciário em defesa da sua Independência e Autonomia 
previstas na Constituição Federal; 
 
LAMENTAR as diversas tentativas do Governador Paulo Câmara em se eximir de suas 
responsabilidades e desviar a opinião pública, ao relegar o descumprimento da Lei 
Orçamentária em vigor para o Governo Federal, repetindo a mesma conduta ao 
transferir a Crise do Sistema Penitenciário do Estado para o Poder Judiciário, no início 
deste ano. 
 
LAMENTAR a transferência de 93 milhões de reais do orçamento do Estado para a 
empreiteira Odebrecht, responsável pela construção da Arena Pernambuco, assim como 



a manutenção da Lei 13.484 de 2008, que estabelece renúncia tributária sobre o ICMS 
para a FIAT, em um momento de crise no Serviço Público Estadual; 
 
REIVINDICAR ao Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco o envio imediato 
do Plano de Progressão Funcional da Categoria para a sua aprovação pelo Pleno do 
Tribunal, concomitantemente às negociações junto ao Governo do Estado; 
 
SAUDAR as declarações de apoio e solidariedade à luta pela implementação do Plano 
de Progressão Funcional da Categoria feitas pela OAB/PE, AMEPE, Magistrados, 
Parlamentares, Centrais Sindicais, Sindicatos, Diretórios Acadêmicos e Movimentos 
Sociais; 
 
CONCLAMAR toda a categoria à unidade e ao engajamento no calendário de lutas 
aprovado na última Assembleia Geral: 
 
13/04 – Paralisação da categoria, com participação dos servidores e servidoras na sessão 
da Corte Especial, com concentração a partir das 9h, no Palácio da Justiça; 
14/04 – Paralisação da categoria e intensificação da mobilização dos servidores e 
servidoras nos fóruns em todo o Estado; 
15/04 – Paralisação da categoria com Assembleia Geral às 14h, em frente ao Edf. Paula 
Batista; 
22/04 – Paralisação com Grande Passeata rumo ao Palácio do Governo, com 
concentração às 14h, no Fórum Rodolfo Aureliano, com Assembleia Geral ao fim, com 
indicativo de decretação de greve por tempo indeterminado. 
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Crise entre poderes. TJPE confirma decisão de aguardar Executivo para construir 
solução dialogada para orçamento 
 
O Pleno do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) decidiu, nesta segunda-feira 
(13/4), aguardar o final de abril para o Poder Executivo apresentar uma solução para o 
problema no orçamento no Poder Judiciário. Em ofício enviado para a Presidência do 
TJPE nesta manhã, o Governo reforça a autonomia do Judiciário e afirma a 
impossibilidade repasse de parte dos recursos aprovados na Lei Orçamentária Anual 
para o exercício de 2015. 
 
Segundo o documento encaminhado pelo Executivo, com o fechamento do primeiro 
quadrimestre do ano será possível construir uma solução dialogada para o problema. O 
Pleno ficará em estado de convocação permanente e deve se reunir no início de maio. 
 
O presidente Frederico Neves ressaltou a disposição do Judiciário para o diálogo, 
colocando que a preocupação do TJPE é com a prestação do serviço para a população. 
“Queremos reafirmar o nosso compromisso com os postulados da independência e da 
autonomia do Judiciário, para que possamos prestar um serviço mais eficiente para a 
população. Isso não impede, antes aconselha, que estejamos disponíveis para o diálogo 
com vistas à resolução do problema. É importante dizer que sem esses recursos muitos 
projetos ficam inviabilizados”, destacou. 
 
Entre as medidas que estão suspensas e aguardam a solução para o orçamento, estão 
vários projetos que reforçam o combate ao crime, previstos para este ano, tais como a 
duplicação das Varas de Violência contra a Mulher e das Varas de Entorpecentes da 
Capital, a instalação das Varas de Violência Contra a Mulher de Caruaru e Petrolina, a 
criação da Vara de Combate ao Crime Organizado e de mais uma Vara de Execuções 
Penais. 
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Paulo Câmara e o presidente do TJPE tentam acordo. Veja nos tweets imaginários 
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A presença da primeira-dama 
 

 

 
A primeira-dama de Pernambuco, Ana Luiza Wanderley Câmara tem estado ao lado do 
governador Paulo Câmara em praticamente todos os eventos do estado. Ela continua 
exercendo sua atividade normal como juíza do TJPE, mas sempre que pode está junto 
do marido. Como aconteceu nos eventos do Pernambuco para Todos no final de 
semana. 
 


